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SAN Dl & OLIVEIRA 
ADVOGADOS 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: Sanigran Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n° 
16.153.524/0001-90, sediada na Rua Jacob Gubaua, 250 SEDE, Lamenha Grande, CEP 83507-
500, neste ato representado pelo seu representante Alexandre Stresser, inscrito no CPF n. 
046.878.919-77, residente na Rua Vinicius de Moraes, 101, Bairro Pilarzinho, em Curitiba/PR, 
82115-060. 

OUTORGADOS: SANDI & OUVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ 
27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 829, 1° andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em 
Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado, 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 35.917, endereço eletrônico 
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 42.633, Rio Grande do Sul, pelo n° 114.449A e do 
Paraná pelo n° 101184, endereço eletrônico bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br, ambos com 
endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro II, 829, 1° andar, São Cristóvão, CEP 88509-
216, em Lages/SC. 

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para 
o foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra", em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, 
podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, 
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, 
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a 
procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim 
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto 
ou separadamente com o substabelecido. 

Almirante Tamandaré (PR), 24 de junho de 2022. 
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SANDI & OLIVEIRA 
ADVOCA'DOS 

AOS CUIDADOS DO COMISSÃO DE LICITAÇÕES/PREGOEIRO DA LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO - 0706.01/2022 DO SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
QUIXERAMOBIM 

SANIGRAN LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ 
n° 15.153.524/0001-90, sediada na Rua Jacob Gubaua, 250SEDE, 
Lamenha Grande, CEP 83507-500, Almirante Tamandaré (PR), por seu 
sócio administrador e advogados devidamente constituídos, vem perante 
Vossa Senhoria, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, conforme 
abaixo transcritos os fatos e fundamentos. 

1. DA SÍNTESE DOS FATOS 

A requerente participou da licitação Pregão Eletrônico - 0706.01/2022 que tinha por 
objeto ${caso_objeto}, conforme especificações contidas no instrumento convocatório. Ocorre 
que durante a sessão pública ocorreram ilegalidades que motivaram a necessidade de 
apresentação do presente recurso administrativo, conforme argumentos de fatos e direito abaixo 
relacionados. 

2. DOS MOTIVOS PARA RECLASSIFICAR A RECORRENTE SANIGRAN LTDA 

2.1. DA OBRIGATORIEDADE DE POSSIBILITAR A COMPLEMENTAÇÃO DE DOCUMENTO 
FALTANTE ATRAVÉS DE SANEAMENTO 

O Tribunal de Contas da União em recente decisão' entendeu que "a vedação à 
inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 30, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 
14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de 
condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os 
demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 
solicitado e avaliado pelo pregoeiro.". 

Justificando que, "Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar 
condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da 
isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem 
que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou 

1 https://pesquisa.apps.tcu.gov.br14/documento/acordao-
completol'/NUMACORDA0:1211%20ANOACORDA0:2021%2000LEGIADO:%22Plen°/0C3%Al rio°/0221 
DTRELEVANCIA9/020desc,°/020NUMACO R DAOINT9/020desc/0/%20 
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proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo 

(meio) sobre o resultado almejado (fim) . 

Na mesma decisão, afirma que "O pregoeiro, durante as fases de julgamento das 

propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 8°, inciso XII, alínea h; 17, inciso 

VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo documento, prevista 

no art. 43, §30, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) , não 

alcança documento ausente, comprobatário de condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou 

da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro.". 

A decisão ainda delimita a abrangência desta possibilidade: 

esta, ainda, identificar a abrangência do procedimento de saneamento de "erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica" previsto no art. 47 do Decreto 10.024/2019. 
O art. 26, §9°, do mesmo normativo estabelece que "os documentos 
complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo 
de que trata o § 2° do art. 38". 
Já o art. 43, §3°, da Lei 8.666/1993, aplicado subsidiariamente ao Pregão, 
dispõe que "é facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta". 
O art. 2°, §2°, do Decreto 10.024/2019, por sua vez, reproduziu o mesmo texto 
do art. 40, parágrafo único, do Decreto 3.555/2000: "as normas disciplinadoras 
da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação". 
Como visto, a interpretação literal do termo "[documentos] já apresentados" do 
art. 26, §9°, do Decreto 10.024/2019 e da vedação à inclusão de documento 
"que deveria constar originariamente da proposta", prevista no art. 43, §3°, da 
Lei 8.666/1993 pode levar à prática de atos dissociados do interesse público, 
em que o procedimento licitatório (meio) prevalece e ganha maior importância 
que o resultado almejado, qual seja, a obtenção da proposta mais vantajosa para 
a Administração (fim) . 
Imperioso observar que, visto por este prisma, a interpretação literal desses 
comandos legais vai contra o entendimento da jurisprudência deste Tribunal, no 
sentido de que o edital não constitui um fim em si mesmo. Cito caso semelhante 
à situação ora tratada em que, por meio do Acórdão 1758/2003-TCU-Plenário, 
de minha relatoria, o TCU considerou regular a inclusão de documentos no 
processo licitatório, no ato da sessão, conforme autorizado pela pregoeira, no 
exercício de suas regulares atribuições, tratadas no art. 11, incisos XIII e XIV, do 
Decreto 3.555/2000. 
O edital de licitação constitui instrumento para a consecução das finalidades do 
certame licitatório, quais sejam, assegurar a contratação da proposta mais 
vantajosa para a Administração e a igualdade de oportunidade de participação 
dos interessados, nos termos do art. 3°, caput, da Lei 8.666/93. Dessa maneira, 
a interpretação e a aplicação das regras estabelecidas devem ter por norte o 
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atingimento dessas finalidades, evitando-se o apégo a formalismos exagerados, 
irrelevantes ou desarrazoados, que não contribuam para esse desiderato. 
As regras de licitações e a jurisprudência vêm evoluindo nesse sentido, sendo 
possível, por exemplo, ante à falta de juntada de comprovantes de regularidade 
fiscal pelo licitante, a consulta, pelo próprio agente público que conduz o 
certame, a sítios públicos em que constem tais documentos, nos termos do art. 
40, parágrafo único, do Decreto 10.024/2019. 
Em alinhamento com esse entendimento, a vedação à inclusão de documento 
"que deveria constar originariamente da proposta", prevista no art. 43, §30, da 
Lei 8.666/1993, deve se restringir ao que o licitante não dispunha materialmente 
no momento da licitação. Caso o documento ausente se refira a condição 
atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, e não foi entregue 
juntamente com os demais comprovantes de habilitação ou da proposta por 
equívoco ou falha, haverá de ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. 
Isso porque admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar 
condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não fere os 
princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a 
desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para 
sanear os seus documentos de habilitação, resulta em objetivo dissociado do 
interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado 
almejado (fim) . 
Cito ainda o disposto no art. 64 da nova Lei de Licitações (Lei 14.133 de 1° de 
abril de 2021) , que revogará a Lei 8.666/1993 após decorridos 2 anos da sua 
publicação oficial: 

"Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame: 
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
§ 1° Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação." 
O dispositivo reproduz a vedação à inclusão de novos documentos, prevista no 
art. 43, §3°, da Lei 8.666/1993; porém, deixa salvaguarda a possibilidade de 
diligência para a complementação de informações necessárias à apuração de 
fatos existentes à época da abertura do certame, o que se alinha com a 
interpretação de que é possível e necessária a requisição de documentos para 
sanear os comprovantes de habilitação ou da proposta, atestando condição pré-
existente à abertura da sessão pública do certame. 
Assim, nos termos dos dispositivos citados, inclusive do art. 64 da Lei 
14.133/2021, entendo não haver vedação ao envio de documento que não 
altere ou modifique aquele anteriormente encaminhado. Por exemplo, se não 
foram apresentados atestados suficientes para demonstrar a habilitação técnica 
no certame, talvez em razão de conclusão equivocada do licitante de que os 
documentos encaminhados já seriam suficientes, poderia ser juntado, após essa 
verificação no julgamento da proposta, novos atestados de forma a 
complementar aqueles já enviados, desde que já existentes à época da entrega 
dos documentos de habilitação. 
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Todo o exposto demonstra que a jurisprudência evoluiu ao ponto de entender que a 
Administração deve abrir possibilidade da empresa que seria desclassificada por falhar com 
comprovação uma situação pré-existente o fazer, através do processo de saneamento dos 
documentos de habilitação. 

Importante ressaltar que no presente caso o saneamento não foi possível, devendo a 
Administração anular a desclassificação da recorrente e convocá-la para o saneamento. 

2.2. DAS NULIDADES OCORRIDAS NA ANÁLISE DE CREDENCIAMENTO/CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO 

2.2.1. DA ANÁLISE EQUIVOCADA DE ABRANGÊNCIA DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA 

A empresa foi afastada da licitação devido ter sofrido penalidade que supostamente 
a impossibilitaria de participar de licitações. 

É clara a ilegalidade da decisão, tendo em vista que a penalidade sofrida pela 
recorrente é adstrita ao Estado de Santa Catarina e somente aquele ente há impedimento de 
licitar e contratar, não havendo expansão para as licitações do SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM. 

Não há previsão legal que autorize a decisão tomada pelo pregoeiro, configurando 
ato ilegal, capaz de produzir grandes prejuízos à empresa que deveria ter sido habilitada, ao passo 
que possuía todas as condições para tanto. 

Assim como não há previsão no edital, uma vez que o edital é claro ao impedir a 
participação de empresas INIDÔNEAS com qualquer órgão ou SUSPENSAS com o município, o 
que não é o caso da recorrente: 

4.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido 
declarada inidônea por Órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo 
período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

Inclusive a Instrução Normativa n° 03 de 26 de abril de 2018 que estabelece regras 
de funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — Sicaf, no âmbito 
do Poder Executivo Federal.", prevê em seu artigo 34: 

Art. 34. São sanções passíveis de registro no Sicaf, além de outras que a lei 
possa prever: 
I - advertência por escrito, conforme o inciso I do art. 87 da Lei n° 8.666, de 
1993, e o inciso I, do art. 83 da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016; 
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, 
conforme o art. 86 e o inciso II do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, e o inciso II 
do art. 83 da Lei n° 13.303, de 2016; 
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III - suspensão temporária, conforme o inciso III do art. 87 da Lei n° 8.666, de 
1993, e o inciso III do art. 83 da Lei n° 13.303, de 2016; 
IV - declaração de inidoneidade, conforme o inciso IV do artigo 87 da Lei n° 
8.666, de 1993; e 

V - impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, conforme o art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 
§ 1° A aplicação da sanção prevista no inciso III do caput impossibilitará o 
fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos, no 
âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção. 
§ 2° A aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput impossibilitará o 
fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos com 
todos os órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
§ 3° A aplicação da sanção prevista no inciso V do caput impossibilitará o 
fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos no 
âmbito interno do ente federativo que aplicar a sanção: 
I - da União, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade da União; 
II - do Estado ou do Distrito Federal, caso a sanção seja aplicada por órgão ou 
entidade do Estado ou do Distrito Federal; ou 
III - do Município, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade do 
Município, 

§ 4° O disposto nos §§ 1°, 2° e 3° não impedirá a atualização cadastral do 
sancionado. 

O texto da publicação da penalidade aplicada no CEIS é cristalino e não abre margem 
para que a autoridade possa aumentar a abrangência. A sanção de impedimento de licitar 

derivada da Lei do Pregão, não se confunde com a declaração de inidoneidade ou suspensão 
temporária da Lei de Licitações. 

No entanto, ao que parece, o pregoeiro encara como sinônimos as palavras, 
suspenso, impedido e inidôneo, mas são penalidades totalmente diferentes, aplicáveis em casos 
diversos, de leis diferentes e que não podem ser comparados. 
O Tribunal de Contas da União, entende que: 

O edital da licitação, ao estabelecer vedações à participação no certame, deve 
ser suficientemente claro no sentido de que a penalidade de suspensão para 
licitar e contratar, prevista no art. 87, inciso III, da Lei 8.666/1993, tem 
abrangência restrita ao órgão ou entidade que aplicou a sanção. (Acórdão 
2556/2013 — Plenário Data da sessão 18/09/2013, Relator Augusto Sherman) 

A Recorrente não poderia ter sua participação obstada, pois não foi suspensa com 
toda a Administração e sequer declarada inidônea, mas somente teve a aplicação da penalidade 
de impedimento de licitar e contratar é adstrita ao Estado de Santa Catarina. 

Embora haja expressa distinção entre os termos "Administração" e "Administração 
Pública", nos termos do art. 6°, XI e XII da Lei n° 8.666/93, o fundamento legal que baseia a 
aplicação da penalidade de impedimento de licitar com outro ente sequer permite discussão ou 
entendimento diverso, na medida em que não utiliza essas expressões, mas sim, cita os entes: 
União, Distrito Federal, Estados OU municípios. 

Entender de modo diverso é invalidar a previsão constitucional, do artigo 18, o qual 
prevê que "a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende 
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ssÃoo, 

lubrkal 

a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos AUTÔNOMOS, nos termos desta 
Constituição" e igualar o ente aplicador da penalidade, com todos os outros entes, inclusive a 
União, sem qualquer distinção e todos dependentes uns dos outros. 

Outrossim, o jurista Fabrício Motta versou: 

Sem tomar posicionamento a respeito da celeuma, no tocante à questão que 
nos interessa diretamente, ou seja, a abrangência da penalidade prevista no art. 
70 da Lei n. 10.520/02, há que se destacar que o impedimento de licitar e 
contratar referir-se-á à União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, de acordo 
com a expressa dicção legal. O uso da conjunção alternativa 'ou', somado à 
referência à entidade política, parece espancar as dúvidas tocantes à eventual 
extensão da sanção a todas as esferas. (Grifo nosso) (in Pregão presencial e 
eletrônico, Belo Horizonte: Fórum, 2006, pags. 155-156). 

O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina também considera indevido 
atravancar a participação de empresa penalizada por Órgão Estadual, em certame diverso: 

A representante insurgiu-se contra a sua inabilitação no Edital de Pregão 
Presencial n° 27/2017, que tem por objeto registro de preços para aquisição de 
materiais e descartáveis para uso, consumo e distribuição nas Unidades 
Sanitárias e ESFs da Farmácia Básica no Município de Itaiópolis, com valor 
estimado de R$ 280.297,05 (duzentos e oitenta mil, duzentos e noventa e sete 
reais e cinco centavos). 
Para tanto, alegou supostas irregularidades nas razões de inabilitação efetivada 
pelo Pregoeiro, bem como na apreciação do recurso administrativo interposto 
em face da decisão, situações que foram assim delimitadas pela Diretoria de 
Controle de Licitações e Contratações (DLC) na fl. 162: 
[...] a penalidade a ela imposta amparada no art. 7° da Lei n° 10.520/02, fixou, 
expressamente, sua abrangência, restrita à proibição da representante 
participar nas licitações do CISNORDESTE e dos municípios consorciados, 
dentre os quais não consta o de Itaiópolis/SC, justamente porque não é 
consorciado àquele consórcio público. 
[...] o edital era claro em restringir a participação tão somente às empresas que 
estivessem cumprindo suspensão de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Prefeitura de Itaiópolis/SC, não havendo óbice na 
participação de licitante com penalidade restrita a outro ente federativo. [...] 1.1 
— Indevida inabilitação de participação da representante no certame, diante da 
existência de penalidade administrativa imposta pelo CISNORDESTE/SC, 
contrariando o art. 70 da Lei (federal) n° 10.520/2002 e o item 3.2 do edital, bem 
como o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no caput 
do art. 30, no art. 43, IV e V, art. 44, caput e art. 45, caput, da Lei (federal) n° 
8.666/93; (Processo n° 17/00680720, Relator: Gerson dos Santos Sicca, 
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina) 

O Tribunal de Contas da União possui o mesmo entendimento: 

O alcance da sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no art. 7° da 
Lei 10.520/2002 restringe-se ao âmbito do ente federativo sancionador (União 
ou estado ou município ou Distrito Federal). Acórdão 819/2017 — Plenário Data 
da sessão 26/04/2017 Relator ANDRÉ DE CARVALHO 
A sanção de impedimento para licitar e contratar prevista art. 87, inciso III, da 
Lei 8.666/1993 produz efeitos apenas em relação ao órgão ou entidade 
sancionador, enquanto que aquela prevista no art. 7° da Lei 10.520/2002 produz 
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efeitos apenas no âmbito interno do ente federativo que a aplicar. Acórdão 
1003/2015 — Plenário Data da sessão 29/04/2015 Relator BENJAMIN ZYMLER 

Além disso, o CEIS é somente um cadastro INFORMATIVO e não tem o condão de 
aumentar ou diminuir a abrangência da sanção aplicada pela autoridade competente. O 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

1. Nos termos dos arts. 1o., § 1o. e 2o., parág. único do Decreto 5.482/2005 e 
6o. e 7o da Portaria CGU 516/2010, a divulgação do Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas-CEIS, pela CGU, tem mero caráter 
informativo, não determinando que os Entes Federativos impeçam a 
participação das empresas ali constantes de licitações. (Processo MS 21750 DF 
2015/0099549-7 Orgão Julgador Si - PRIMEIRA SEÇÃO Publicação DJe 
07/11/2017 Julgamento 25 de Outubro de 2017 Relator Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO) 

O Órgão deveria analisar corretamente a delimitação prevista no cadastro e não 
simplesmente inabilitar a empresa por estar registrada no CEIS que possui mero caráter 
informativo. Com a correta análise, o Órgão observaria que a penalidade aplicada tem 
abrangência restrita e que não é empecilho (pelo menos não deveria ser) para a participação nos 
demais certames, inclusive neste certame que se recorre. 

Ora, se uma empresa é penalizada com a sanção de suspensão temporária de 
participação em licitação em determinado Município, Estado ou até mesmo com a União, não 
pode o edital de licitação e o órgão promovente estender de forma ilegal e abusiva os efeitos da 
sanção, obstando a participação da empresa no referido certame, sob pena de incidir na Lei de 
Abuso de Autoridade2. 

Por todo exposto, requer-se que seja revista a decisão de inabilitar a empresa devido 
a sanção cadastrada no CEIS, sendo que a empresa se compromete a encaminhar demais 
comprovações caso seja necessário. 

2.3. DOS MOTIVOS PARA ANULAÇÃO DA INABILITAÇÃO E CONSEQUENTE 
RECLASSIFICAÇÃO DA RECORRENTE 

Note-se que diferente do entendimento do pregoeiro, houve real cumprimento dos 
requisitos de habilitação, visto que basta analisar o capital social da empresa ou o seu patrimônio 
líquido e verificará que a empresa possui condições financeiras de arcar com as 
responsabilidades e obrigações pactuadas, além do fato de que a sanção sofrida pela empresa 
é restrita ao Estado de Santa Catarina, não abrangendo outros entes, ou seja, não impede a 
empresa no âmbito do promovente do certame. 

2 Art. 33. Exigir informação ou cumprimento de obrigação, inclusive o dever de fazer ou de não fazer, sem 
expresso amparo legal: 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. (Lei n° 13.869/2019) 
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2.3.1. DA ILEGALIDADE DE SE EXIGIR ÍNDICES E PATRIMÔNIO LIQUIDO MÍNIMOS 
DE FORMA CONCOMITANTE 

A empresa foi desclassificada porque o edital exige que seja apresentado 
concomitantemente índices E capital social/patrimônio líquido mínimo é, além de ilegal, 
incoerente. 

Os índices contábeis que podem ser exigidos na licitação dizem respeito à 
demonstração da capacidade financeira do licitante frente às obrigações que terá de assumir, 
caso lhe seja adjudicado o contrato, de acordo o art. 31, § 10, da Lei 8.666/1993: 

§ 10 A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade 
financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso 
lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de 
faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. 

Desde que os índices de liquidez sejam considerados na boa doutrina contábil como 
os de excelência a tal fim, não há óbices à exigência de outros indicadores, desde que pertinentes 
à garantia do cumprimento das obrigações resultantes da licitação (v. Acórdão 2.495/2010-
Plenário) e observada a vedação ao uso de índices de rentabilidade e de indicador de faturamento 
prevista no mencionado dispositivo da Lei 8.666/1993 (§ 1° do art. 31). 

No entanto, a exigência deve estar fundamentada no processo de licitação. Veja-se 
a Súmula n° 289 do TCU: 

A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a exemplo dos de 
liquidez, deve estar justificada no processo da licitação, conter parâmetros 
atualizados de mercado e atender às características do objeto licitado, sendo 
vedado o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade. 

A previsão do § 5°, do artigo 31, da Lei n° 8.666/93 ressalta: 

§ 5o A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e 
devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado 
início ao certame licitatório, vedada a exigência de indices e valores não 
usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao 
cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 

Vale notar que os dispositivos acima mencionados e o texto da Súmula n° 289 do 
TCU decorrem do art. 37, XXI, da Constituição Federal, segundo o qual o processo de licitação 
pública "somente permitirá exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações". 

Diferentes índices contábeis podem ser calculados a partir de informações extraídas 
do Balanço Patrimonial (índice de Liquidez Geral — ILG, de Liquidez Corrente — ILC, de Liquidez 
Seca — ILS e de Liquidez Imediata — ILM) e que cada objeto possui suas especificidades, optou o 
legislador pelo não-estabelecimento de critério rígido de aferição da idoneidade financeira dos 
licitantes para assumir as responsabilidades do contrato. Cabe ao gestor público a possibilidade 
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de eleger, caso a caso, os índices mais adequados à contratação, desde que, conforme enuncia 
o teor da súmula acima referida, haja justificativa. 

Ora, a escolha administrativa não pode comprometer a competitividade do certame, 

tanto que o Tribunal de Contas da União tem o entendimento: 

No tocante aos índices de liquidez geral — LG e liquidez corrente LC, o normal é 
a exigência entre 1,0 a 1,5, e o grau de endividamento — GE entorno de 0,8 a 
1,0. Assim, a fixação dos índices — maior ou igual a 5,00 e um grau de 
endividamento — GE menor ou igual 0,16, como valor limite teve a finalidade de 
restringir a participação no certame daquelas empresas que apresentassem a 
razão entre seu ativo e passivo circulante igual ou superior àquele índice, ou 
seja, que apresentassem a saúde financeira tal que para cada real atinente a 
dividas de curto prazo assumidas deveria haver cinco reais em disponibilidade 
em seu caixa. A exigência de índices contábeis diversos dos usuais, sem a 
devida fundamentação em estudo aprofundado e específico que demonstre sua 
necessidade e adequação com relação ao objeto da licitação, afronta o § 5° do 
art. 31 da Lei 8.666/1993, (Acórdãos 2495/2010-TCU-Plenário, 170/2007-TCU-
Plenário e 291/2007-TCU-Plenário). 
1.18. Segundo especialistas e publicações atinentes ao mercado de 
construção civil de infraestrutura — obras públicas — a possibilidade de se 
encontrar empresas gozando de situação financeira tão privilegiada é muito 
remota, fato que corrobora ter sido tal exigência propositadamente colocada no 
edital com o objetivo de determinar, previamente, os rumos da licitação. A 
mesma observação presta-se aos valores fixados para os demais índices de 
desempenho econômico (Grau de Endividamento e de Liquidez Geral). 
1.19. Cabe destacar que a fixação de índices de liquidez a serem utilizados em 
licitações deve guardar relação de razoabilidade e proporcionalidade com o 
objeto a ser atingido, devendo-se fixar parâmetros que, não obstante 
possibilitem obter a melhor proposta para a Administração Pública, não venham, 
entretanto, inviabilizar o caráter competitivo do processo licitatório, conforme 
preceituado pelo art. 3° da Lei 8.666/93. 
1.20. Neste caso, os índices estão muito acima do habitual, não tendo sido 
apresentada nenhuma justificativa plausível para a fixação desse valor. Os 
responsáveis limitaram a afirmar que não há norma que proíba a utilização de tal 
índice e que, pela complexidade dos serviços, a solicitação se presta a garantir 
a perfeita execução e cumprimento do contrato. 
1.21. Por último, a exigência de comprovante garantia de 1%, em que pese 
estar no limite estabelecido por lei, se considerarmos as demais exigências do 
edital, também contribui para restringir a competitividade. (Acórdão n° 
2299/2011 — TCU — Plenário) (Grifo nosso) 

São atentatórias ao caráter competitivo da licitação cláusulas do edital que 
exijam: procuração pública e alvarás não previstos na legislação; prova de 
aquisição de edital, como condição de participação e comprovação de 
regularidade fiscal de licitante; vínculo empregaticio preexistente para 
profissional detentor de acervo técnico apresentado na fase de habilitação; 
certificado não previsto em lei, como requisito para comprovação de 
qualificação técnica; índice de liquidez não justificado ou índice de 
endividamento não facultado na Lei 8.666/1993; autorização de fabricante ou 
distribuidor para fornecimento de materiais e equipamentos. (Acórdão 
5748/2011-Primeira Câmara, Relator: VALMIR CAMPELO) 
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A Constituição Federal estabelece em seu artigo 37, XXI, dentre outras condições, 
que somente serão permitidas as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 

[...] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis ã garantia do cumprimento das 
obrigações. (Grifo nosso) 

A exigência prevista quanto à qualificação econômico-financeira de que seja 
apresentado concomitantemente índices E capital social/patrimônio líquido mínimo é ineficiente e 
não demonstra a indispensabilidade como determina a lei, devendo a Administração optar por 
exigir um ou outro, veja-se o entendimento do TCU sobre a não cumulação de exigências de 
qualificação econômico-financeira: 

SÚMULA TCU 275: Para fins de qualificação econômico-financeira, a 
Administração pode exigir das licitantes, de forma não cumulativa, capital social 
mínimo, patrimônio líquido mínimo ou garantias que assegurem o adimplemento 
do contrato a ser celebrado, no caso de compras para entrega futura e de 
execução de obras e serviços. (Acórdão 1321/2012-Plenário 1 Relator: VALMIR 
CAMPELO). 

Logicamente a exigência de qualificação econômico-financeira visa auferir se a 
empresa tem capacidade de suportar a contratação, ou em termos práticos, se tem poder de 
compra suficiente para fornecer o objeto licitado. 

Ocorre que a exigência cumulativa de índices com patrimônio líquido se torna 
ineficiente, pois há situações de empresas que possuem patrimônio líquido e, consequentemente, 
faturamento extremamente elevado, mas não possuem bons índices. Ora, é incoerente, por 
exemplo, que uma empresa com patrimônio líquido superior ao valor total da contratação não 
possa participar da licitação, só porque seus índices não são superiores a um. 

Sendo assim, resta devidamente comprovado que a Administração adotar a 
qualificação econômico-financeira através de uma das fórmulas, o que remete a necessidade de 
reclassificação da recorrente. 

2.3.2. DO PEDIDO DE DILIGÊNCIA REFERENTE À INABILITAÇÃO DA RECORRENTE 

Diante dos argumentos acima apontados, e a fim de auxiliar na comprovação 
necessária para o deferimento dos argumentos pelo julgador, faz-se necessário a elaboração de 
diligência com intuito de comprovar que a empresa atende aos requisitos de habilitação. 
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2.4. OBRIGATORIEDADE DE RECLASSIFICAÇÂO DA RECORRENTE 

2.4.1. DO FORMALISMO MODERADO 

O pregoeiro ao inabilitar a empresa acabou dando mais ênfase à forma do que o 
conteúdo, excedendo-se no formalismo. Isso porque a empresa comprova a sua capacidade 
financeira, bastando analisar o seu patrimônio e o capital social, assim como a sanção não se 
aplica ao promovente e nem mesmo há no edital impedimento nesse sentido, uma vez que 
somente impede empresas INIDÔNEAS ou SUSPENSAS com o município, o que não é o caso da 
recorrente. 

Cabe ressaltar que o principio da vinculação ao edital, que é diametralmente aposto 
ao do formalismo moderado não é absoluto, devendo ser relativizado com a exigência do edital é 
inútil ou ilegal. Cabe ao julgador ponderar quando deve aplicar um princípio em face do outro. 

Citamos, ainda, as seguintes decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça sobre o tema: 

Se a irregularidade praticada pela licitante vencedora, que não atendeu a 
formalidade prevista no edital licitatório, não lhe trouxe vantagem nem implicou 
prejuízo para os demais participantes, bem como se o vício apontado não 
interferiu no julgamento objetivo da proposta, não se vislumbrando ofensa aos 
demais princípios exigíveis na atuação da Administração Pública, correta é a 
adjudicação do objeto da licitação à licitante que ofereceu a proposta mais 
vantajosa, em prestigio do interesse público, escopo da atividade administrativa. 
(STF - RMS 23.714/DF, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. em 05.09.2000, 
publicado no DJ de 13.10.2000, p. 21) 
Não se pode perder de vista que a licitação é instrumento posto à disposição da 
Administração Pública para a seleção da proposta mais vantajosa. Portanto, 
selecionada esta e observadas as fases do procedimento, prescinde-se do puro 
e simples formalismo, invocado aqui para favorecer interesse particular, 
contrário à vocação pública que deve guiar a atividade do administrador. (STJ - 
ROMS 200000625558, rel. Min. José Delgado, publicado no DJ de 18/03/2002, 
p. 174) 
Consoante ensinam os juristas, o principio da vinculação ao edital não e 
"absoluto", de tal forma que impeça o Judiciário de interpretar lhe, buscando lhe 
o sentido e a compreensão e escoimando-o de clausulas desnecessárias ou que 
extrapolem os ditames da lei de regência e cujo excessivo rigor possa afastar, 
da concorrência, possíveis proponentes, ou que o transmude de um instrumento 
de defesa do interesse público em conjunto de regras prejudiciais ao que, com 
ele, objetiva a Administração. (STJ - MS 199700660931, rel. Min. Demócrito 
Reinaldo, publicado no DJ de 01/06/1998, p. 24). 

São frequentes as decisões do Tribunal de Contas da União que prestigiam a adoção 
do principio do formalismo moderado e a possibilidade de saneamento de falhas ao longo do 
procedimento licitatório: 

É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de informação exigida 
pelo edital, quando a documentação entregue contiver de maneira implícita o 
elemento supostamente faltante e a Administração não realizar a diligência 
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prevista no art. 43, § 3°, da Lei 8.666/1993, por representar formalismo 
exagerado, com prejuízo à competitividade do certame. (Acórdão 1795/2015 — 
Plenário Data da sessão 22/07/2015 Relator JOSÉ MUCIO MONTEIRO) 
Falhas formais, sanáveis durante o processo licitatório, não devem levar à 
desclassificação da licitante. No curso de procedimentos licitatórios, a 
Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, 
que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, 
respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos 
administrados. (Acórdão 357/2015 — Plenário Data da sessão 04/03/2015 
Relator BRUNO DANTAS) 
O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração 
de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração 
dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da 
seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 3381/2013 — Plenário Data da 
sessão 04/12/2013 Relator VALMIR CAMPELO) 
A inabilitação de licitantes por divergência entre assinaturas na proposta e no 
contrato social deve ser considerada formalismo exacerbado, uma vez que é 
facultada à comissão, em qualquer fase do certame, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. (Acórdão 
5181/2012 - Primeira Câmara Data da sessão 28/08/2012 Relator WALTON 
ALENCAR RODRIGUES) 

Resumidamente, o formalismo moderado se relaciona a ponderação entre o princípio 
da eficiência e o da segurança jurídica, ostentando importante função no cumprimento dos 
objetivos descritos no art. 3° da lei de licitações: busca da proposta mais vantajosa para a 
Administração, garantia da isonomia e promoção do desenvolvimento nacional sustentável: 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se 
pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas 
simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e 
respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do 
conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais 
à proteção das prerrogativas dos administrados. (ACÓRDÃO N° 357/2015 — 
TCU — Plenário) 

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao princípio da vinculação 
ao instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que 
dispõe sobre a impossibilidade de a Administração descumprir as normas e condições do edital. 
Trata-se de solução a ser tomada pelo intérprete a partir de um conflito de princípios: 

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do 
interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a 
outros princípios. (Acórdão 119/2016- TCU - Plenário) 

Ao contrário do que ocorre com as regras/normas, os princípios não são 
incompatíveis entre si. Diante de um conflito de princípios (p. ex., vinculação ao instrumento 
convocatório x obtenção da proposta mais vantajosa), a adoção de um não provoca a aniquilação 
do outro. Como exemplo, esse raciocínio pode ser percebido nas seguintes decisões do Tribunal 
de Contas da União: 
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Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou 
absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo 
as simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde 
que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, 
serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário) 
O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração 
de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração 
dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da 
seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1a Câmara) 

Nessas hipóteses, a análise deve considerar a importância de cada princípio no caso 
concreto, e realizar a ponderação entre eles a fim de determinar qual prevalecerá, sem perder de 
vista os aspectos normativos. Por esse motivo, as soluções não respeitam fórmulas prontas, 
podendo variar de um caso para outro. 

Vale lembrar que o certame licitatório não representa um fim em si mesmo, mas um 
meio que busca o atendimento das necessidades públicas. Nas palavras do professor Adilson 
Dallari: a "licitação não é um concurso de destreza, destinado a selecionar o melhor cumpridor 
de edital". 

Desta forma, devidamente comprovado a exigência desarrazoada do pregoeiro do 
certame cabe a anulação deste ato. 

2.5. DA LEGALIDADE DE ABRIR PROCEDIMENTO DE DILIGENCIAS 

O Tribunal de Contas da União entende irregular a desclassificação de proposta 
vantajosa à Administração por ocorrência de baixa materialidade: 

É irregular a desclassificação de proposta vantajosa à Administração por erro de 
baixa materialidade que possa ser sanado mediante diligência, por afrontar o 
interesse público. (ACÓRDÃO 2239/2018 — PLENÁRIO, Relator Ana Arraes) 

É evidente que, neste caso, o pregoeiro deveria ter realizado diligência para requerer 
que a licitante, esclarecesse possíveis dúvidas quanto ao ocorrido. 

Nesse sentido, já opinou a Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, 
conforme parecer na íntegra em anexo e trecho importante a seguir: 

Com base nos princípios do formalismo moderado e da busca pela verdade 
material, conclui-se pela legalidade de a Administração efetuar diligências 
administrativas para completar documentação não entregue pelo licitante, 
quando estes documentos estão disponíveis na internet, podendo consultar o 
sítio eletrônico oficial do órgão emitente da certidão e comprovar a regularidade 
do licitante. 

[...] 
Há, inclusive, a notícia informal de que alguns pregoeiros efetuariam a referida 
diligência, a fim de assegurar o sucesso do certame. Esta conduta condiz com 
as diretrizes traçadas pela Lei Estadual n° 15.178/18, que "cria mecanismos de 
desburocratização no âmbito da Administração Pública do Estado", e, no seu 
art. 2°, V, define que são diretrizes da lei "reduzir as exigências burocráticas 
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desnecessárias, redundantes e ineficientes". Também parece estar alinhada 
com a Medida Provisória n° 881/2019. 
E...] 
Nesse passo, com base nos princípios do formalismo moderado e da busca pela 
verdade material, conclui-se pela legalidade de a Administração efetuar 
diligências administrativas para completar documentação não entregue pelo 
licitante, quando estes documentos estão disponíveis na internet, podendo 
consultar o sítio eletrônico oficial do órgão emitente da certidão para comprovar 
a regularidade do licitante. Nesse caso, não será penalizar o licitante, pois a falta 
estará devida e legitimamente suprida pela Administração Pública. (Procuradora 
do Estado Dra Helena Beatris Cesarino Mendes Coelho, em 31/10/2019) 

Nesse ponto, evidente que a Administração Pública deve proceder a diligências para 
complementar documentos, nos casos em que tais documentos estão disponíveis, normalmente 
pela internet. Sobre o tema, dispõe o art. 43, § 3°, da Lei n° 8.666/93: 

"Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos: 

§ 30 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta." 

Ao enfrentar a questão, Marçal Justen Filho leciona: 

"Há uma forte tendência ao reconhecimento de que defeitos puramente formais 
poderão ser sanados, especialmente quando não existir controvérsias 
relativamente à situação fática. Assim, a apresentação de certidão destinada a 
comprovar situação inquestionável, constante em cadastros públicos, tende a 
ser admitida. Se o sujeito não se encontra falido, mas deixou de apresentar o 
documento adequado, seria um formalismo excessivo promover a sua 
inabilitação. 

Nesse sentido, já decidiu o Tribunal de Contas da União: 

"REPRESENTAÇÃO FORMULADA POR LICITANTE. SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES PRATICADAS PELAS (OMISSIS). INCLUSÃO DE 
CERTIDÃO EXTRAÍDA PELA INTERNET DURANTE A SESSÃO PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. CONHECIMENTO. NEGADO PROVIMENTO. 
ARQUIVAMENTO. [...] 
Relatório do Ministro Relator... Á vista dos preços inferiores cotados pela 
empresa, a Pregoeira, no uso de suas atribuições e conforme item 9.10 do Edital 
(vide item 2.2 supra) e art. 11, inciso XIII do Decreto n° 3.555/2000, autorizou a 
extração da documentação pela Internet na sessão. 7. Cumpre informar que tal 
certidão é rotineiramente fornecida no site da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional/Ministério da Fazenda, bastando preencher os campos indicados com 
o número do CNPJ e o nome completo da empresa. Ademais, a veracidade das 
informações constantes da dita certidão ou da manutenção da condição 
'negativa' pode ser conferida, a qualquer momento, na página 
http://www.pgfn.fazenda.gov.br, não persistindo dúvidas quanto à autenticidade 
e validade do documento assim obtido. (Acórdão n° 1758/03-Plenário) 
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Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou 
absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo 
as simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde 
que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, 
serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário) 

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração 
de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração 
dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da 
seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1a Câmara) 

O esclarecimento de possíveis dúvidas quanto o objeto deste recurso pode (e deve) 
ser feito com uma simples diligência, que ajudará a Administração a decidir pela procedência ou 
não do presente recurso. 

Há possibilidade da comissão ou autoridade competente promover diligência, para 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, conforme artigo 43, §3° da Lei Federal n° 
8.666 de 1.993. 

A realização de diligência é realizada sempre que a comissão julgadora, ou 
autoridade competente em presidir o certame, esbarra em alguma dúvida, sendo mecanismo 
necessário para afastar imprecisões e confirmação de dados contidos nas documentações 
apresentadas pelos participantes do processo licitatório. 

A diligência já deveria ter sido feita, pois não há discricionariedade da Administração 
em optar ou não pela realização de diligência, sempre que houver dúvidas sobre alguma 
informação, tal providência se torna obrigatória. Com brilhantismo e clareza, Marçal Justen Filho 
leciona: 

A realização da diligência não é uma simples "faculdade" da Administração, a 
ser exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos 
interesses envolvidos conduz á configuração da diligência como um poder-dever 
da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos 
relevantes para a decisão, reputando-se insuficiente a documentação 
apresentada, é dever da autoridade julgadora adotar as providências 
apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio de 
diligência será obrigatória a sua realização." (Marçal Justen Filho, Comentários 
à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 16 ed, Revista dos Tribunais, 
São Paulo, 2014, pág. 804.) 

Comumente se questiona a possibilidade de juntar documentos durante a realização 
de diligência, tal altercação decorre de uma interpretação equivocada do texto legislativo, isto 
porque o art. 43, § 3° da Lei Federal n° 8.666 de 1.993 preconiza que: 

§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta 

Deste modo, a correta interpretação é de que a vedação para inclusão de 
documentos, restringe-se somente a inclusão de documentos que deveriam ser entregues 
inicialmente, por conseguinte, admitindo a inclusão de qualquer outro documento que sirva como 
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complemento necessário a elucidação de obscuridades, dúvidas ou, até mesmo, veraci... ..s 
documentos já apresentados. Exemplo típico é o caso da inclusão de notas fiscais ou contratos 
que visam esclarecer a quantidade fornecida de determinado material, quando o atestado de 
capacidade técnica é omisso, ou dúbio, em relação a quantidade fornecida. 

Nas palavras de Ivo Ferreira de Oliveira, a diligência visa: 

(...) oferecer meios para que a Comissão de Licitação ou a Autoridade Superior 
possa promover inquirições, vistorias, exames pertinentes a questões que 
eventualmente surjam e até autorizar a juntada de documentos, permitindo à 
Comissão ou à Autoridade julgar corretamente o certame, graças aos 
esclarecimentos que a diligência lhe propiciou, mas sem perder de vista os 
princípios constitucionais e legais que norteiam o processo licitatório. (Ivo 
Ferreira de Oliveira, Diligências nas Licitações Públicas, Curitiba, JM Editora, 
2001. p. 24.) 

Isto é afirmado pois a diligência não está condicionada a autorização prévia no 
instrumento convocatório ou ao pleito do particular, em verdade deve ser realizada de ofício 
visando salvaguardar a Supremacia do Interesse Público. Todavia, nada impede que na omissão 
da Administração, haja provocação do interessado para sua realização e quando suscitada será 
obrigatória, excetuada a decisão motivada e satisfatória que justifique a negativa. 

Desta forma cabe a Administração promover a diligência ou justificar sua negativa. 

3. DOS PEDIDOS 

Receber o recurso administrativo e, ao final, seja dado provimento para: 

a) Declarar a recorrente vencedora pelo cumprimento integral de cláusulas 
editalícias e da legislação pertinente. 

b) Que sejam anuladas todas as fases da licitação ocorridas após o ato ilegal, 
convocando as empresas para nova sessão pública. 

Requer-se também que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-
mails tiago.sandi©sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e 
contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade. 

Nestes termos pede deferimento. 

Almirante Tamandaré (PR), 6 de julho de 2)22. 

\ 

Tiago ndi 

OAB/SC 35.917 

'Brun Oliv ra 

0A13/S 42.633 
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"SANIGRAN LTDA." 

"CNPJ: 15.153.524/0001-90" 

"QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO" 

ALEXANDRE STRESSER, brasileiro, natural de Curitiba - PR, 

nascido em 14 de Março de 1989. solteiro, Engenheiro Agrônomo, 

portador do CPF n.° 046.878.919-77 e da Carteira de Identidade Civil 

n.° 8.625.888-9, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança 

Pública - Instituto de Identificação do Paraná residente e domiciliado 

à Rua Vinicius de Morais, n.° 101 - sobrado 3 - Bairro. Pilarzinho - 

CEP 82115-060 - Curitiba - Pr. e GUILHERME STRESSER. 

brasileiro. natural de Curitiba - PR, nascido em 22 de Abril de 1991, 

solteiro, empresário, portador do CPF n.° 046.878.909-03 e da 

Carteira de Identidade Civil n.° 8.625.887-0, expedida pela Secretaria 

de Estado da Segurança Pública - Instituto de Identificação do 

Paraná, residente e domiciliado à Rua Vinicius de Morais, n.° 101 - 

sobrado 1 - Bairro: Pilarzinho - CEP 82115-060 - Curitiba - Pr, sócios 

componentes da Sociedade Empresaria limitada "SANIGRAN 

LTDA.", que gira no municipio de Almirante Tamandaré à Rua Jacob 

Gubaua, n.° 250 - prédio - Bairro: Lamenha Grande - CEP 83507-500 

- Almirante Tarnandare - Pr, já qualificados no Contrato de 

Constituição, devidamente arquivado na Junta Comercial do Paraná, 

sob n° 412.07284222 em seção de 23 de Fevereiro de 2012 e 

alterações posteriores sendo a última de n.° 20140056203 em seção 

de 24 de fevereiro de 2014 - RESOLVEM por este instrumento 

particular de alteração, alterar o referido contrato mediante as 

seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O sócio administrador Sr GUILHERME STRESSER, passa a partir desta 
data em relação ao seu estado civil, a condição de casado em regime de comunhão parcial de bens 
conforme certidão de casamento lavrada sob matricula 082404 01 55 2015 2 00083 152 0008522 67 em 
data de 20 de novembro de 2015 - Serviço Distrital de São Casemiro do Taboão, Tabelionato e 
Registro Civil Foro Central da Região Metropolitana de Curitiba - Registrador José Marcelo Lucas de 
Oliveira - Município e Comarca de Curitiba - Pr. 
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"SANIGRAN LTDA." 

"CNP.): 15.153.524/0001-90" 

"QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO" 

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade que explorava o ramo de: 

0 Comércio Varejista de Produtos Saneantes Domissanitários; 

Comércio Atacadista de Produtos Saneantes Domissanitários; 

Fiã Fabricação de Princípios Ativos para Defensivos Agrícolas e Desinfetantes Domissanitários e Aditivos em Geral: 

El Comércio Atacadista, Importação e Exportação de Insumos Agropecuários; 

El Comércio Atacadista, Importação e Exportação de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos para uso 

Agropecuário Partes e Peças; 

0 Serviços de Tratamento de Cultivo; 

Ei Serviços de Desinsetização. Serviços de Desratização e Limpeza e Higienização de Armazéns, 
Silos e Agroindustriais 

passa a explorar o ramo de: 

Ei?1 Comércio Varejista de Produtos Saneantes Domissanitários: 
El Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, 

O Fabricação de Defensivos Agrícolas: 

0 Comércio atacadista Importação e Exportação de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo; 
O Comércio Atacadista, Importação e Exportação de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos para uso 
Agropecuário Partes e Peças: 

O Serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas. 
O Imunização e controle de pragas urbanas; 
0 Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário; 
O Depósitos de mercadorias para terceiros. 

O Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária, 
O Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral: 
O Fabricação de desinfetantes domissanitários; 

• Envasamento e empacotamento sob contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Os administradores declaram sob as penas da Lei de que não estão 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

A vista das modificações efetuadas consolida-se o contrato social com a seguinte redação: 
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"SANIGRAN LTDA." 

"CNPJ: 15.153.524/0001-.90" 

"QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO" 

CONTRATO CONSOLIDADO 

SANIGRAN LTDA. 

CNPJ: 15.153.524/0001-90 - NIRE 412.07284222 

ALEXANDRE STRESSER, brasileiro, natural de Curitiba - PR, nascido em 14 

de Março de 1989, solteiro, Engenheiro Agrônomo, portador do CPF n.° 

046.878.919-77 e da Carteira de Identidade Civil n.° 8.625.888-9. expedida pela 

Secretaria de Estado da Segurança Pública - Instituto de Identificação do 

Paraná, residente e domiciliado à Rua Vinicius de Morais, n.° 101 - sobrado 3 - 

Bairro: Pilarzinho - CEP 82115-060 - Curitiba - Pr e GUILHERME STRESSER, 

brasileiro, natural de Curitiba - PR, nascido em 22 de Abril de 1991, casado em 

regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador do CPF n.° 

046.878.909-03 e da Carteira de Identidade Civil n.° 8.625.887-0, expedida pela 

Secretaria de Estado da Segurança Pública - Instituto de Identificação do 

Paraná, residente e domiciliado à Rua Vinicius de Morais, n.° 101 - sobrado 1 - 

Bairro: Pilarzinho - CEP 82115-060 - Curitiba - Pr. sócios componentes da 

Sociedade Empresaria limitada "SANIGRAN LTDA.", que gira no município de 

Almirante Tamandaré à Rua Jacob Gubaua, n.° 250 - prédio - Bairro: Lamenha 

Grande - CEP 83507-500 - Almirante Tamandaré Pr, já qualificados no 

Contrato de Constituição, devidamente arquivado na Junta Comercial do 

Paraná, sob n° 412.07284222 em seção de 23 de Fevereiro de 2012 e 

alterações posteriores sendo a última de n.° 20140056203 em seção de 24 de 

fevereiro de 2014, devidamente inscrita no CNPJ sob n.° 15.153.524/0001-90: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade gira sob o nome empresarial "SANIGRAN LTDA." com sede à 
"Rua Jacob Gubaua, n.° 250 - prédio - Bairro: Lamenha Grande - CEP 83507-500 - Almirante 
Tamandaré - Pr" 

CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto da Sociedade é: 

El Comércio Varejista de Produtos Saneantes Domissanitários: 

El Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar; 
Ei Fabricação de Defensivos Agrícolas: 

El Comércio atacadista Importação e Exportação de defensivos agrícolas, acubos, fertilizantes e corretivos do solo; 
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El Comércio Atacadista, Importação e Exportação de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos para uso 

Agropecuário Partes e Peças: 

EI Serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas; 

El Imunização e controle de pragas urbanas; 

E3 Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário, 

El Depósitos de mercadorias para terceiros; 

El Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária: 

Ed Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral. 

El Fabricação de desinfetantes domissanitários, 

• Envasamento e empacotamento sob contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O Capital Social é de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) divididos em 

50 000 (cinqüenta mil) cotas de valor nominal de R$ 1 ,00 (um real) cada uma, integralizado em 

moeda corrente do Pais pelos sócios: 

ALEXANDRE STRESSER 

• GUILHERME STRESSER 

TOTAL: 

50% 

50% 

25.000 cotas 

25.000 cotas 

R$ 25.000,00 

R$ 25.000,00 

100% - 50.000 cotas - R$ 50.000,00 

CLÁUSULA QUARTA: A Sociedade iniciou suas atividades em "24 de Fevereiro de 2012" e seu 

prazo de duração é "indeterminado". 

CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 

todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social, nos termos do artigo 1052 do 

novo Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas sem o 

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de 

preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 

alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 

dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 
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"SANIGRAN LTDA." 1̀3
"CNPJ: 15.153.524/0001-90" 

"QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO" 

CLÁUSULA OITAVA: A administração da Sociedade fica a cargo dos sócios Sr. ALEXANDRE 

STRESSER e Sr. GUILHERME STRESSER aos quais, cabe a responsabilidade ou representação 

Ativa e Passiva da Sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos 

no objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em 

negócios estranhos aos fins sociais. 
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Parágrafo Único: El A administração da Sociedade compete separadamente aos sócios Sr. 
ALEXANDRE STRESSER e Sr. GUILHERME STRESSER conforme art. 1013 do novo Código Civil. 

CLÁUSULA NONA: Ao término de cada exercício social em 31 de Dezembro, os administradores 

prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. 

Parágrafo Primeiro: El Os resultados apurados no exercício, mensalmente, trimestralmente ou 

anualmente, conforme opção da Empresa pelo tipo de tributação, estabelecido em Lei, serão 

distribuídos em comum acordo entre os sócios, conforme art. n.° 1007 do novo Código Civil. 

Parágrafo Segundo: El Os resultados acumulados, apurados em exercícios anteriores, poderão ser 

distribuídos, mensalmente, trimestralmente ou anualmente, de comum acordo entre os sócios. 

conforme art. n.° 1007 do novo Código Civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 

deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso. 

Parágrafo Único: El Os sócios poderão deixar de lavrar ATA de suas deliberações. A ATA se 
houver, ou a deliberação, seja sob que forma for, será assinada pelos presentes, ou pela mesa, e 
poderá ser apresentada ao registro público competente, no prazo de 30 (trinta) dias contando de sua 
realização, bem como poderá ser mantida em arquivo organizado pela sociedade para tal fim, 
conforme art. 1152 § 1.0 do Novo Código Civil, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará 
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou nexistindo 
interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado 
com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, 
a título de "pro labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA Os administradores declaram sob as penas da Lei de que não 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno. concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional. 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro de Curitiba para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
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E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em uma única 

41. DRE STRESSER 

Testemunhas 

Ilhek 
MARCO ANTONIO ROMERO 

RG. 1.913 225 - SSP/PR 

Curitiba, 7 de Março de 2018 
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GUILHERME STRESSER 

ANOEL 
G. 1.917 
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Documento Elaborado por: MARCO ÁNTONIO RO MERO 
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RG: 1.913.225- SSP/PC 

SAR ROMENO
33-0 - SSP/CR 

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/04/2018 09:04 SOB N. 20181062275. 
PROTOCOLO: 181062275 DE 13/03/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11801447130. NIRE: 41207284222. 

SANIGRAN LTDA 

Libertad Bogue 

SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 19/04/2018 

www.empresafacil.pr.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



1131A2511,2{5, 
,JhRitti~ 

é 

• 

TABEUONATOCENOTASEREGISTROCKAL 

TTLAR MANA VANÇROrri O P AIAGUA 

Are Afila Garlbala, 25O- Cabral CtrrMNe.PR - CU' ansiin4T•:.

is (4 3f.,71:31,m • www ,.../e,,5,4,10;avioNao to" :•.• 

Sele Digital n° UKLr. 2dtott . hEillin • NnptN . X4241 

Vtglusse selo grnpligaparuen_oogi 

Reconheço por VERDADEIRA a(s) firma(sl de 

101201 IMAJODRE STRESUR 

!na 28! -Get4HERME STRICSIM . . 

Dou le EmAiteC dia Verdade 

Cuidam- , 12 dibeido 2018 • 13.34.5411. 

iC140) 

DA

Seio funarerl Rç O 75 guriralin R114 _ 

sSA00, 

-4 
-14:4 CO é 

FL 

Rubrica 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 

Informando seus respectivos códigos de verificação 


